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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 110/2018
Por ordem superior se torna público que a República de 

Cabo Verde depositou, no dia 22 de agosto de 2018, junto 
do Secretariado Executivo da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, os instrumentos de ratificação relati-
vos à Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal 
entre os Estados Membros da CPLP, à Convenção sobre 
a Transferência de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Membros da CPLP e à Convenção de Extradição entre os 
Estados Membros da CPLP, assinadas em 23 de novembro 
de 2005, na Cidade da Praia, Cabo Verde.

A Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal 
entre os Estados Membros da CPLP foi aprovada pela Re-
solução da Assembleia da República n.º 46/2008, de 18 de 
julho, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 64/2008, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 177, de 12 de setembro de 2008.

A Convenção sobre a Transferência de Pessoas Conde-
nadas entre os Estados Membros da CPLP foi aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 48/2008, 
de 18 de julho, e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 66/2008, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 178, de 15 de setembro de 2008.

A Convenção de Extradição entre os Estados Membros 
da CPLP foi aprovada pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 49/2008, de 18 de julho, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 67/2008, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 178, de 
15 de setembro de 2008.

As três Convenções entraram em vigor na República 
Portuguesa em 1 de março de 2010.

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º da Convenção 
de Auxílio Judiciário em Matéria Penal entre os Estados 
Membros da CPLP, a mesma encontra -se em vigor na 
República de Moçambique, na República Democrática de 
São Tomé e Príncipe e na República Federativa do Brasil 
desde 1 de agosto de 2009; na República de Angola desde 
1 de janeiro de 2011; na República Democrática de Timor-
-Leste desde 1 de maio de 2011; e na República de Cabo 
Verde desde 1 de setembro de 2018.

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 18.º da Convenção 
de Transferência de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Membros da CPLP, a mesma encontra -se em vigor na 
República de Moçambique, na República Democrática de 
São Tomé e Príncipe e na República Federativa do Brasil 
desde 1 de agosto de 2009; na República de Angola desde 
1 de janeiro de 2011; na República Democrática de Timor-
-Leste desde 1 de maio de 2011; e na República de Cabo 
Verde desde 1 de setembro de 2018.

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 24.º da Convenção de 
Extradição entre os Estados Membros da CPLP, a mesma 
encontra -se em vigor na República de Moçambique, na 
República Democrática de São Tomé e Príncipe e na Re-
pública Federativa do Brasil desde 1 de junho de 2009; 
na República de Angola desde 1 de janeiro de 2011; na 
República Democrática de Timor -Leste desde 1 de maio de 
2011; e na República de Cabo Verde desde 1 de setembro 
de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 26 de setembro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, João Pedro Antunes.

111683395 

 Aviso n.º 111/2018
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 7 de julho de 2017, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
do Kosovo formulado uma declaração em conformidade 
com o artigo 15.º, relativamente à Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

Tradução

Declaração

Kosovo, 26 -06 -2017

A Embaixada da República do Kosovo no Reino dos 
Países Baixos opõe -se fortemente à declaração feita pela 
Embaixada da República da Sérvia a 29.05.2017, um ter-
ritório com o qual a República do Kosovo ainda não es-
tabeleceu relações diplomáticas, no sentido de estender a 
aplicação territorial das autoridades sérvias ao território 
da República do Kosovo. Qualquer legalização de docu-
mentos no território da República do Kosovo pelo próprio 
Governo sérvio ou por estruturas suas ilegais representa 
uma violação da soberania da República do Kosovo, bem 
como uma tentativa por parte dessas autoridades ilegais e 
não autorizadas de emitir documentos falsificados, os quais 
são considerados nulos e sem qualquer efeito pelo Governo 
da República do Kosovo. Representa ao mesmo tempo 
uma violação dos compromissos assumidos pela Sérvia no 
quadro do diálogo para a normalização das relações com a 
República do Kosovo sob a égide da União Europeia com 
vista a desmantelar todas as estruturas paralelas a funcionar 
no território da República do Kosovo.

A Embaixada da República do Kosovo chama a aten-
ção de todas as Partes da Convenção da Apostila que a 
República do Kosovo, sendo um país independente e so-
berano, é reconhecida por 114 países e é membro de várias 
organizações internacionais, designadamente do Fundo 
Monetário Internacional e do Grupo Banco Mundial, duas 
agências especializadas das Nações Unidas. A Embaixada 
da República da Sérvia na Haia, na sua Nota Verbal, faz 
intencionalmente uma utilização abusiva das conclusões 
do parecer consultivo do Tribunal Internacional de Justiça 
sobre a legalidade da independência do Kosovo. A 22 de 
julho de 2010, o Tribunal Internacional de Justiça concluiu 
que a adoção da declaração de independência do Kosovo 
de 17 de fevereiro de 2008 não violou nem o Direito Inter-
nacional geral, nem a Resolução 1244 (1999) do Conselho 
de Segurança ou o enquadramento constitucional. A adoção 
dessa declaração não violou, por conseguinte, nenhuma 
regra de Direito Internacional aplicável.

A Embaixada da República do Kosovo também se opõe 
fortemente ao pedido de alteração da designação da Repú-
blica do Kosovo apresentado pela Embaixada da República 
da Sérvia. A Embaixada da República do Kosovo relembra 
a todas as Partes da Convenção da Apostila que a Repú-
blica do Kosovo apresentou os instrumentos de adesão à 
Convenção da Apostila, utilizando a sua designação oficial 
«a República do Kosovo», e estes foram assim aceites pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, na qualidade de depositário da Convenção. Não 
cabe a outras Partes Contratantes alterar a designação de 
qualquer Parte Contratante da Convenção, facto que repre-
senta uma tentativa perigosa por parte da Sérvia de violar 
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o Direito Internacional e os direitos de soberania de cada 
Parte Contratante de decidir a sua designação.

A República do Kosovo opõe -se, assim, fortemente à 
declaração da Sérvia. Enquanto Parte na Convenção, a 
República do Kosovo insta todas as Partes Contratantes 
a rejeitarem a declaração e pede -lhes que estejam atentas 
para garantir que rejeitam quaisquer esforços da Sérvia 
no sentido de exercer ilegalmente as obrigações previstas 
na Convenção da Apostila no território da República do 
Kosovo.

A Embaixada da República do Kosovo solicita cor-
dialmente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros dos 
Países Baixos, enquanto depositário da Convenção, que 
dê conhecimento desta Nota Verbal, da qual consta a 
declaração de objeção, a todas as Partes Contratantes da 
Convenção da Apostila e ao Secretariado permanente da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969. A emissão de apostilas ou a sua verificação, pre-
vistas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de setembro 
de 2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111684464 

 Aviso n.º 112/2018
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 28 de setembro de 2017, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Federal da Alemanha formulado uma declaração 
em conformidade com o artigo 15.º, relativamente à Con-
venção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização 
dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de 
outubro de 1961.

Tradução

Declaração

Alemanha, 26 -09 -2017.
Relativamente à entrada em vigor, em julho de 2016, da 

Convenção de 5 de outubro de 1961 relativa à Supressão 

da Exigência da Legalização de Atos Públicos Estrangeiros 
(«Convenção da Apostila») para a República do Kosovo, a 
Alemanha notifica todos os Estados Contratantes de que, 
de acordo com as obrigações que lhe incumbem ao abrigo 
da Convenção da Apostila, não atribuirá efeitos jurídicos, 
nos termos da Convenção, a nenhum certificado conside-
rado ser uma apostila emitida na República do Kosovo por 
uma entidade que não a entidade competente designada 
pela República do Kosovo. A Comissão Especial de 2016 
sobre o Funcionamento Prático da Convenção da Apos-
tila, no ponto 7 das Conclusões e Recomendações, bem 
como o parágrafo 113 do Manual sobre o Funcionamento 
Prático da Convenção da Apostila, confirmam que cabe à 
lei do lugar donde emana o documento determinar a sua 
natureza pública.

Por conseguinte, cabe à lei da República do Kosovo 
determinar se um documento é um ato público ao qual se 
aplica a Convenção da Apostila e no qual apenas as auto-
ridades competentes do Kosovo podem apor uma apostila.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de de-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente, nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autóno-
mas, ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10 266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril de 2009, determinando -se 
ainda que os Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados 
junto dos Representantes das Regiões Autónomas da Ma-
deira e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores 
da República -Coordenadores das Procuradorias da Re-
pública sediadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de setembro 
de 2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111684423 

 Aviso n.º 113/2018
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de março de 2017, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Federação da Rússia formulado uma declaração em con-
formidade com o artigo 45.º, relativamente à Convenção 
sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adotada na Haia, a 25 de outubro de 1980.


